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Senado Federal
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DECRETO-LEI N° 601, DE 29 DE MAIO DE 1969
Aprova Acérdos Aéreos com a Dinamarca, Noruega e Suécia, assinados no Rio de Janeiro a 18 de margo de 1969.

O PRESIDENTE DA REPUBLICA, usando da atribuigao que Ihe confere o paragrafo primeiro do artigo 2° do Ato Institucional n® 5, de 13 de dezembro de 1968,
DECRETA:

Art. 1° s&o aprovados os Acordos Aéreos, entre o Brasil e a Dinamarca, a Noruega e a Suécia, firmados no Rio de Janeiro, a 18 de margo de 1969.

Art. 2° Este Decreto-lei entrara em vigor na data de sua publicag&o, revogadas as disposicées em contrario.

Brasilia, 29 de maio de 1969; 148° da Independéncia e 81° da Republica.

A. COSTA E SILVA
Méarcio de Souza e Mello
José de Magalhaes Pinto
O acodrdo a que se refere o presente Decreto foi publicado no D.O. de 30-5 e republicano no de 3-6-69.
REPO1+++
(*) DECRETO-LEIN° 601, DE 29 DE MAIO DE 1969

Aprova Acérdos Aéreos com a Dinamarca, Noruega e Suécia, assinados no Rio de Janeiro a 18 de margo de 1969.

O PRESIDENTE DA REPUBLICA, usando da atribuicdo que lhe confere o paragrafo primeiro do artigo 2° do Ato Institucional n® 5, de 13 de dezembro de 1968,
DECRETA:

Art. 1° Sao aprovados os Acordos Aéreos, entre o Brasil e a Dinamarca, a Noruega e a Suécia, firmados no Rio de Janeiro a 18 de margo de 1969.

Art. 2° Este Decreto-lei entrara em vigor na data de sua publicag&o, revogadas as disposicées em contrario.

Brasilia, 29 de maio de 1969; 148° da Independéncia e 81° da Republica.

A. COSTA E SILVA
José de Magalhdes Pinto
Méarcio de Souza e Mello

ACORDO SOBRE TRANSPORTES AEREOS ENTRE A REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL E A DINAMARCA.

Govérno da Republica Federativa do Brasil e o Govérno da Dinamarca,

CONSIDERANDO que o Brasil e a Dinamarca das partes da convergéo relativa a Aviagao Civil Internacional, assinada em Chicago, a 7 de dezembro de 1944,
DESEJANDO desenwolver a cooperagéo internacional no transporte aéreo,

DESEJANDO concluir um Acordo com o objetivo de estabelecer senigos aéreos regulares entre seus respectivos territorios e além,

DESIGNARAM seus Plenipotenciarios, devidamente autorizados para ésse fim os quais convieram no seguinte:

ARTIGO |

Para os efeitos do presente Acordo e seu anexo:
a) o térmo “Convencgéo” significa a convengao relativa a Aviagéo Civil Internacional, assinada em Chicago, a 7 de dezembro de 1944;

b) a expressao “Autoridades aeronduticas” significa, no que concerne ao Brasil, o Ministério da Aeronautica e, no que concerne a Dinamarca do Ministério de Obras
Publicas, ou em ambos os casos, qualquer pessoa ou 6rgdo autorizado a exercer as fungdes que séo atualmente atribuidas as referidas autoridades;

c) a expressao “emprésa designada” significa uma emprésa de transporte aéreo que uma das Partes Contratantes tenha designado, de conformidade com o artigo Ill do
presente Acordo, para explorar os senigos aéreos convencionados.

ARTIGO I
1. Cada Parte Contratante concede a outra Parte Contratante os direitos especificados no presente Acérdo com o objetivo de estabelecer senigos aéreos nas rotas
especificadas nos Quadros que figuram no Anexo ao presente Acordo. Esses senigos e rotas sdo denominados doravante “senigos convencionados” e “rotas especificadas”.
2. Ressalvadas as disposicdes do presente Acordo a emprésa designada de cada Parte Contratante gozara, ao explorar os senigos convencionados:
a) o direito de sobrevoar, sem pousar, o territério da outra Parte Contratante;
b) o direito de fazer escalas ndo comerciais no referido territério;

c) o direito de fazer escalas no referido territorio nos pontos especificados no Anexo com o objetivo de embarcar e desembarcar, em trafico internacional, passageiros,
cargas e mala postal.

ARTIGO I

1. Cada Parte Contratante tera o direito de designar uma emprésa aérea para explorar os senigos convencionados. Essa designacao sera objeto de notificagéo escrita
por via diplomética.

2. A Parte Contratante que houver recebido a notificagdo de designagdo concedera, sem demora, sobre reserva das disposigdes dos §§ 3 e 4 do presente Artigo, a
necessaria autorizagdo de exploragédo a emprésa designada pela outra Parte Contratante.

3. As Autoridades aeronauticas de uma Parte Contratante podem exigir que uma emprésa designada pela outra Parte Contratante prove que esta habilitada a cumprir as
condigbes prescritas pelas leis e regulamentos normalmente aplicados pelas referidas Autoridades a exploragdo dos senigos aéreos internacionais de conformidade com o
disposto na Convencgéo.

4. Cada Parte Contratante tera o direito de negar a autorizagéo prevista no § 2° do presente Artigo ou de impor as condigdes que lhe paregam necessarias ao exercicio,
por uma emprésa designada, dos direitos especificados no Artigo Il, § 2° do presente Acérdo, sempre que a referida Parte Contratante n&o tiver prova de que uma parte
preponderante da propriedade e contrdle efetivo da emprésa designada pertencem a Parte Contratante que designou a emprésa ou aos nacionais desta Parte.
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